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RESUMO

ste trabalho busca apresentar um comparativo sobre a organização sindical dos professores do ensino 
-

deração Nacional dos Trabalhadores da Educação no Brasil (CNTE) e a estrutura sindical dos professo-

pela pesquisa com dirigentes sindicais portugueses.
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INTRODUÇÃO
Esse trabalho tem como objetivo apresentar um 
comparativo entre as estruturas sindicais dos pro-

-
-

cipais desafios atuais das carreiras docentes em 
-

rado permite verificar as semelhanças e diferenças 
da organização sindical e das condições de carrei-
ras dos docentes em contextos diferenciados.

apresentado cada vez mais uma relação orgânica 
com a pesquisa, num contexto de hibridização en-

pelas organizações sindicais. Essa ideia de produ-
-

cal, revela uma “epistemologia comum do sindica-

Neste sentido, o sindicalismo docente, tem se 

principalmente quando se referem, de acordo com 

governamental, cuja relação tem grande proximida-
de do sindicalismo docente, principalmente o sindi-

Portanto, os estudos sobre o sindicalismo 
-

pecial quando da articulação e relação com os 

educacional.
Para Chiroque (2010) a ação sindical traduz a 

posição dos trabalhadores, neste caso dos professo-
-

Forma de organização daqueles que trabalham 
na docência formal, cuja finalidade central é 
defender e promover as condições de trabalho e 
de ensino junto a um empregador. A partir des-
se propósito, alguns sindicatos docentes também 
tomam posição diante das políticas educativas e 
das políticas do conjunto da sociedade. (...) (CHI-
ROQUE, 2010, s/p.)

Neste sentido, a importância dos sindicatos, 
-

tiva, tem o papel de pressionar os governos criando 
possibilidades para a disputa em torno da educação, 

Existem muitas entradas para o debate sobre polí-
ticas educacionais: a legislação, os indicadores de 
oferta, a ação política dos diferentes atores. Em es-
pecial, quando se propõem discutir a política edu-
cacional a partir da ação política, a mirada a partir 
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do movimento sindical se apresenta como uma al-
ternativa interessante, tanto em termos da agenda 
da luta – o que pode revelar os temas conjunturais 
–, quanto em termos dos espaços institucionaliza-

-
RAZ, 2013, p.125)

A disputa travada entre sindicato e gover-
no traduzem as lutas explicitas diante do poder, 
concorridas pela força de mobilização que elas 
exercem sobre os sujeitos, e conferem aos grupos 

METODOLOGIA
Diante da conjuntura apresentada inicialmente des-

comparativa dos modelos das entidades sindicais de 

Para Carvalho (2014) um estudo comparado,

-
ças entre os fenômenos, mas abrange a explicação 
do porquê de elas ocorrerem ou o quê faz com que 
o comportamento da parte seja diverso. Isso impli-
ca reconhecer que existe um processo de interna-
cionalização do capital, no qual, cada vez mais, as 
políticas e práticas educativas, tendo determinan-
tes comuns, são cada vez mais semelhantes. Esse 

-

precisam ser investigadas sob uma perspectiva de 

de manifestação do movimento geral/universal. 
(Carvalho, 2014, p.139)

apresentar as regularidades e diferenciações en-
tre as estruturas sindicais do Brasil e de Portu-
gal, e também as carreiras docentes, tendo como 

-
melhantes, até mesmo convergentes, mesmo que 

-
servado no decorrer do trabalho.  

Para esse estudo comparativo realizou-se 
-

entrevistas realizadas com dirigentes sindicais por-

dos Professores (FENPROF).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

sindicalismo docente, de forma que o arranjo sindical 
dos professores portugueses, comparativamente ao 
caso brasileiro, não se organiza em torno da unicidade 
sindical, mas a partir da pluralidade de entidades. 

De acordo com STOLEROFF e SANTOS (2012), 
algumas entidades portuguesas representam desde 
os professores/educadores de infância (docentes da 

-
-

como da iniciativa privada. 
Ainda assim, existem sindicatos que represen-

tam apenas os docentes do ensino superior, outros 
-

te os professores de educação infantil e assim entre 
tantos outros.

A educação em Portugal apresenta 
um contexto da organização nacional, 
ou seja, a educação é organizada 
por um sistema de ensino nacional, 
a partir de diretrizes emanadas pelo 
governo central. 

Nesse sentido,  a carreira dos professores por-
-

dores de infância (ensino pré-escolar), professores 

A organização sindical dos docentes portu-

uma pluralidade de entidades representativas distri-

-
sores);

Educação); 
-

nais da Educação, Cultura e Investigação/Sindi-

-
sino e Investigação/Sindicato Nacional e 

-

gama de sindicatos de professores. A FENPROF é a 
federação a qual os sindicatos somam o maior quan-
titativo de professores de Portugal, sendo que desses 
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-
dos é o SPGL (aproximadamente 20 mil professores) 

Lisboa);

no Estrangeiro).

Norte; 

Centro;
-

sores da Grande Lisboa; 
-

sores do Sul; 
-

res dos Açores;

Professores da Madeira;
-

-
sionais da Educação; 

-
sino e Investigação/Sindicato Nacional e De-

de Independentes tem-se os seguintes sindicatos e 

Licenciados pelos Politécnicos e Universida-
des;

Licenciados; 
-

sores Licenciados pelas Escolas Superiores 
de Educação e Universidades; 

Licenciados pelos Politécnicos e Universida-
des;

Licenciados; 
-

sores Licenciados pelas Escolas Superiores 
de Educação e Universidades; 

-
cenciados; 

-

-
res e Educadores; 

-
res e Educadores; 

-
me federativo, ou seja, cada ente federado (estados e 

Desta maneira, podemos dizer que cada qua-
-
-

presentativas, que podem ser organizadas tomando 
como eixo de organização o agrupamento de todo o 

-
dem estar organizados por ramos de atividade, neste 

-
-

ceto os demais trabalhadores da educação.
Para Tavares e Gouveia (2012) o regime fe-

derativo, caso brasileiro, traz implicações no aten-
dimento educacional, no contexto de colaboração 
entre os entes federados, e também sobre a carreira 

dos servidores públicos civis é tarefa de cada ente 
federado. No artigo 39 encontra-se a seguinte pre-
missa: “a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão, no âmbito de sua compe-
tência, regime jurídico único e planos de carreira 
para os servidores da administração pública direta, 
das autarquias e das fundações públicas.” (BRASIL, 
1988). Isso tem a consequência primeira e direta de 
que qualquer alteração na forma de contratação, re-
muneração, movimentação na carreira, avaliação e 
outros elementos possíveis da vida funcional sempre 
depende de regras próprias de cada ente federado. 
A legislação nacional é mandatória, mas se realiza 
sempre com a mediação de norma local, o que cons-
trói um cenário contínuo de disputas locais. (TAVA-
RES e GOUVEIA, 2012, p.190)

-
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-

da educação nacional, teremos nos entes federados 
-

do trabalho docente e seus estatutos, e também so-
bre a ação sindical docente.

Neste sentido, cada ente federado apresenta 
carreiras distintas entre si para o atendimento de 

-
manda ações sindicais diferenciadas sobre as reivin-
dicações corporativas de suas categorias.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores 
da Educação (CNTE) foi criada 1960, quando deno-

do Brasil (CPPB), de acordo com as autoras VICEN-
TINI; LUGLI (2009) em 1979, a CPPB incorporou os 

-
sou a se chamar CPB - Confederação dos Professo-

Federações da educação numa mesma entidade na-
cional e passou a denominar-se CNTE, entidade que 

e à CEA - Confederação de Educadores Americanos.

e representa mais de 4 milhões de trabalhadores da 
educação na luta pela valorização dos trabalhadores 
em educação, especialmente na garantia de direitos 
e ampliação da cidadania. Além disso, atua na defe-

governo nacional. 
Diante disso, a CNTE organiza em instância 

nacional as principais pautas corporativas da edu-
cação e dos trabalhadores da educação, essas que 
são desdobradas e organizadas nas pautas locais dos 

É importante destacar que muitos sindicatos 

à Confederação Nacional dos Trabalhadores em Edu-
cação (CNTE) que até o momento, diferentemente do 

que agrega e representa os sindicatos dos trabalha-

No caso brasileiro, as reivindicações pela me-
lhoria das condições de trabalho dos professores e 
pela qualidade educacional, constituem-se tarefa 
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central das entidades sindicais de professores, sejam 
elas municipais e estaduais, e são em grande parte 
organizadas pela CNTE.

A ação sindical da CNTE, junto às suas enti-

corporativas da categoria dos trabalhadores da edu-

disputa com os governos.

O contexto do sindicalismo 
docente do serviço público na 
atualidade é resultado do processo 
de transição histórica entre o 
associativismo e o sindicalismo, 
modelo adotado pós Constituição 
de 1988, no percurso histórico.

O contexto da valorização docente agrega,  
em grande medida, as condições de trabalho dos 

de 1980, quando os sindicatos de professores pas-
saram a constituir-se em entidades combativas de 
mobilização e luta em torno da melhoria das con-
dições e direitos dos trabalhadores da educação.

Em 1988, com a promulgação da Constitui-
ção Federal do Brasil (CF 88), ao se reconhecer no 

civil o direito à livre associação sindical, os sindi-
catos passam a se organizar de modo a representar 
legalmente os trabalhadores; são os sindicatos que, 
em sua grande maioria, representam de maneira le-

o empregador, neste caso, com o governo.
Cabe ressaltar que a organização do sindica-

lismo mediante sua configuração na CF 88 consti-
tui-se no marco legal a partir da legislação nacio-
nal, porém a funcionalidade das associações com 

brasileiros, haja vista o poder de intervenção das 

educacionais e diversas lutas de natureza corpora-
tiva do magistério.

anos 2000, as entidades sindicais foram cada vez 
mais especializando suas pautas/demandas, uma 
vez que durante a década de 1990 o movimento 

-
cas neoliberais. Na década seguinte, o movimento 

foi de reivindicações em torno de pautas voltadas 
para a melhoria do trabalho dos profissionais da 
educação e valorização desses profissionais, es-

Partido dos Trabalhadores (PT), campo de esquer-

federal e as entidades sindicais.
No entanto com o advento do impeachment 

da Presidenta Dilma Rousseff (PT) em 2016 no 
governo central, muitas das pautas até então con-

magistério, entram em refluxo e passam a ocorrer 

-
ria, trabalhista e outras retrações de direitos em 
agendas localizadas nos entes federados.

Em Portugal, o contexto do trabalho docen-
te na atualidade é de desmonte da carreira com a 

-
mas em eixos importantes do trabalho docente, 
sobretudo da carreira docente que é regida por 

(ECD) que agrega os Educadores de Infância e os 
-

É importante salientar que Estatuto da Car-
reira Docente (ECD) é a principal legislação regula-
dora das relações de trabalho e carreira dos profes-
sores portugueses, sua criação ocorreu em 1990 e 
desde sua aprovação o ECD passou por reformas em 

2007, 2009 e 2010, as quais trouxeram mudanças 

Para STOLEROFF e SANTOS (2012), essas 
reformas na carreira do professor e na gestão das 
escolas portuguesas, ocorreram com base em me-

levaram a revisão do Estatuto da Carreira Docente 
e a reforma da gestão e direção escolar, a partir de 

-
temas de ensino e no aumento do profissionalismo 
docente, considerando também estratégias de aus-
teridade econômica. 

No caso brasileiro,  reivindicações pela me-
lhoria da remuneração, pela ampliação do percen-
tual previsto para hora-atividade , ampliação dos 
investimentos financeiros para educação, entre 

-
tidades sindicais, organizadas pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), 
de forma com que compuseram algumas das prin-

docentes, como forma de efetivar a valorização 
profissional prevista na Constituição Federal do 
Brasil de 1988 (CF 88) e na Lei de Diretrizes e 

(CARISSIMI, 2016)
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Ainda sobre os docentes brasileiros, 
podemos destacar que as condições 
de trabalho e carreira são regidas a 
partir das leis nacionais e, também, 

de cada sistema ou rede de ensino. 
A ação sindical das entidades 
representativas do professorado 
brasileiro é desenvolvida 
considerando essa conjuntura.

-
mos anos e sua relação com a carreira dos professo-

de medidas de austeridade econômicas que afetaram 

dos anos 2000, por sucessivos governos.

de austeridade orientadas pela Troika (comissão 
formada por integrantes da União Europeia, Banco 

-

medidas de austeridade foram aprofundadas e os 
docentes entram em situações ainda piores, porque 

-

Em entrevista realizada pela autora deste tra-

observar os principais impactos na carreira docen-

-

progressão na carreira e cortes salariais.
Sobre o reenquadramento na tabela remune-

-
tratados (que não pertenciam ao quadro), quando 
entravam no quadro deixavam a situação de contra-
tado e eram integrados no escalão de acordo com o 

professor que tinha dois anos de serviços ia para o 

integrados de acordo com o tempo de serviço que 
tinham como contratados. 

A partir de 2007 todos os professores provi-
-

dentemente do tempo de serviço, entram para o pri-
meiro escalão.

Para o docente mudar de um escalão para o 
outro leva-se em média de 2 a 4 anos. Na maioria 

de vagas é limitado.
No que se refere à progressão na carreira, os 

mecanismos de progressão na carreira foram blo-
queados, ou seja, o tempo de serviço dos docentes 
deixou de contar, entre 2007 e 2014, de forma que os 
professores mantém-se durante esses anos todos no 
escalão da carreira em que estavam em 2007 e, por-
tanto, não progrediram como deveriam ter progredi-
do. O professor que estava no primeiro escalão, e que 
deveria ter passado para o escalão a seguir em média 
quatro anos depois, não passou. Ou seja, continua no 
1º escalão ou congelado naquele que estava.

Sobre os cortes salariais entre os anos de 2010 

-
periores, de qualquer forma todos os professores do 

De modo geral podemos concluir que ex-

-
vando apenas os modelos sindicais no Brasil e Por-
tugal e as respectivas carreiras docentes, pode se 

é bastante distinto.  
Em Portugal, predomina a pluralidade de 

sindicatos em uma mesma base de representação, 
-
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organização sindical predominante ocorre obede-
cendo a representação dos servidores de acordo a 

ocorre especialmente por conta do pacto federa-
tivo, uma parte significativa dos sindicatos encon-
tram-se filiados a apenas uma confederação nacio-
nal e algumas federações locais. 

ensino, no Brasil cada ente federado possui, na 

Nos dois casos, os sindicatos atuam por ramo de 
atividade, ou seja, os sindicatos organizam-se a 
partir dos profissionais da educação.

No que versa aos desafios da carreira do-
-

-

professores portugueses.

-

-
cação (CONAE), Fundo de Desenvolvimento da Edu-

das intensas jornadas de mobilização e campanhas 
realizadas pela CNTE. Porém os anos de 2016 e 2017 
tem revelado tempos de incertezas e veemente capa-
cidade de luta contra retiradas de direitos.

-

-
lho docente para a realização da hora-atividade, mo-
mento de estudos e planejamento dos professores. 

pautas sindicais, a luta e consequente aprovação do 
PSPN, foi uma das que mais exigiram ação sindical 

Contudo, a batalha mais marcadamente sindical, 
pois diz respeito direto à representação trabalhis-
ta de interesses, foi travada ao redor do PSPN, em 
2008. Luta esta, que se torna constante e perma-
nente após a promulgação da lei, para que a mes-
ma venha a ser cumprida em todas as redes de en-
sino da Federação, e dentro da interpretação legal 
que a CNTE faz sobre a sua aplicação. (FERRAZ e 
GINDIN, 2014, p. 288)  

Desta maneira, cabe reconhecer que o tra-
balho de mobilização realizado pela CNTE, sobre a 
pauta sindical da Lei do Piso, obteve avanço devido 

-

de 2006 a 2008, os autores Ferraz e Gindin (2014) 
destacam, nesse sentido, o esforço da CNTE para 
construir uma pauta de reivindicações nacional que 
dialogasse com o governo federal e locais.

Outro tema que pode ser considerado um 
avanço na conjuntura sindical foi a realização da 

trouxe o debate sobre o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) entre os diversos segmentos, do execu-
tivo, legislativo, sindical, social e outros. De acordo 

-
nica e de intervenção sindical na construção das 

-

capacidade de unificação e capilaridade entre os 
sindicatos da educação ligados à CNTE e da CNTE 
com outros movimentos do campo educacional. 

Mais um ponto de destaque da CNTE foi re-
lativo à implantação do FUNDEB, segundo Ferraz 
e Gindin (2014), a confederação teve participação 

-
sionais do magistério da educação e nos planos de 
carreiras dos entes federados, como estratégia de 
valorização profissional. 

Muito embora a política 
de fundos não se compusesse 
necessariamente em agenda 
política dos sindicatos, os espaços 

do fundo tornaram-se espaços de 
disputa das pautas sindicais.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS
-

rificamos que o panorama da carreira docente no 
Brasil encontra-se em processo de incertezas, uma 

sendo ameaçada por novas reformas e emendas 
constitucionais, impostas pela agenda do novo 
governo que substituiu a presidenta Dilma Rous-

os investimentos em educação foram congelados 
por 20 anos com a aprovação da Emenda Consti-

Além disso, as lutas contra as reformas 
-

temente, povoam boa parte das pautas sindicais, 
uma vez que, a aprovação de uma reforma previ-
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-
doria dos trabalhadores brasileiros, atingindo de 

da aposentadoria especial e o envelhecimento dos 
docentes em sala de aula.

Diante do que foi discutido até agora ob-
serva-se nuances que se repetem. Na carreira do-
cente, mesmo que tardiamente do que ocorreu em 

Portugal durante os anos 2000, com o desmonte 
da carreira docente, verifica-se que em ambos os 

seguem um curso de semelhanças e regularida-
des. Mesmo que em continentes diferentes, pode 
se afirmar que isso ocorre, em grande medida, de-

sobre a aldeia global. 


